
PARECER Nº        , DE 2017

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 28, DE 2016.

Voto em separado convertido em parecer nos termos do § 5º do artigo 56 do Regimento Interno consolidado.

De autoria da nobre Deputada Célia Leão – PSDB, o projeto de lei em análise institui no Estado de São Paulo, o cartão acessibilidade para a pessoa com deficiência e dá outras providências. 

A propositura esteve em Pauta durante o período regimental, não tendo recebido emendas ou substitutivos.  

Encaminhada, inicialmente, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, recebeu a proposição parecer favorável. 

Agora nesta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, em análise, o projeto recebeu parecer favorável da nobre Deputada relatora Rita Passos - PSD.

Notamos, como já bem apontou a nobre Deputada relatora, que a iniciativa é de inegável interesse público, já que simplificará o acesso da pessoa com deficiência aos serviços públicos estaduais existentes e será instrumento comprobatório da condição de deficiência do seu titular. 

Com intuito de colaborar e aperfeiçoar a propositura, apresentamos o presente voto em separado, que consiste em indicar a esta Comissão a aprovação de uma emenda que modifica o artigo 5º, visando:

a) Deixar de exigir renovação às pessoas que possuem deficiência permanente, cessando a validade do Cartão quando de seu óbito;

b) Alterar a grafia quando da necessidade de renovação, visto que da forma como está escrito, indica que o cartão deverá estar vencido para poder se renovado (“tão logo esteja vencido”), o que poderá significar prejuízos ao usuário, visto, neste caso, haver um lapso temporal entre a data do vencimento e a data da renovação. Com a nova redação proposta, permite-se que o Cartão seja renovado antes de seu vencimento, não provocando esta lacuna.


Eis os termos da Emenda:

EMENDA AO PROJETO DE LEI 28, DE 2016

O artigo 5º dar-se-á a seguinte redação:

“Artigo 5º - O Cartão Acessibilidade, quando se tratar de deficiência temporária, terá validade de até 02 (dois) anos, contado da data de sua emissão, podendo ser renovado por igual período, sem limite do número de renovações, enquanto persistir a deficiência.”

Parágrafo primeiro – Para renovação, a pessoa com deficiência deverá apresentar a documentação mencionada no art.3º desta Lei.

Parágrafo segundo – O Cartão Acessibilidade expedido por deficiência permanente, não terá necessidade de renovação, e perderá sua validade na data do óbito de seu titular. 

Com esta emenda, acreditamos que o projeto possa atingir melhor seus objetivos e manifestamo-nos, portanto, favoráveis à aprovação do mesmo, solicitando anuência dos demais pares pela aprovação deste voto em separado.
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